
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.196 - MG (2016/0078209-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : FELIPE VIEIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 

RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro 
grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia 
da ordem pública, considerando, sobretudo, a razoável quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas - 22 pedras de crack, devidamente 
doladas, e outra pedra bruta da mesma substância, pesando 
aproximadamente 27,7 gramas  -, bem como o fato de o acusado já 
ser conhecido no meio policial pela prática da mercancia ilícita, 
circunstâncias essas que evidenciam a gravidade concreta da conduta e 
a periculosidade social do agente, justificando-se, nesse contexto, a 
segregação cautelar como forma de resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

3. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Documento: 1509057 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.196 - MG (2016/0078209-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : FELIPE VIEIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de 

FELIPE VIEIRA LIMA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, convertida a 

prisão em preventiva, pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 58):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - ART. 310, II, C/C 
OS ARTS. 312 E 313, TODOS DO CPP - DECISÃO 
FUNDAMENTADA- ORDEM DENEGADA. 1. A gravidade concreta 
do crime e a periculosidade revelada pelo modus operandi da 
conduta são motivos suficientes à custódia processual para 
garantia da ordem pública. 2. Atendidos os requisitos instrumentais 
do art. 313 do CPP, bem como presentes os pressupostos e ao 
menos um dos requisitos do art. 312 do CPP {garantia da ordem 
pública), deve ser a prisão preventiva mantida, não havendo que se 
falar em sua revogação, ou mesmo em substituição pelas medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo 
fato de estas se revelarem absolutamente insuficientes. 3. Denegado 
o habeas corpus.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a não demonstração dos motivos autorizadores previstos nos art. 

312 do Código de Processo Penal, ressaltando, ainda, que a prisão preventiva se mostra 

desproporcional e inadequada no caso concreto, uma vez que, em caso de eventual 
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condenação, o acusado fará jus à punição menos gravosa do que a custódia.

Diante disso, requer a concessão da ordem para que o recorrente possa 

aguardar o julgamento do processo em liberdade, até o trânsito em julgado de eventuais 

recursos para os tribunais superiores.

Contrarrazões às e-STJ fl. 79 

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento do recurso 

(e-STJ fls. 89/93).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 69.196 - MG (2016/0078209-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento do delito descrito no art. 33, caput, da 

Lei 11.343/2006.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes fundamentos, no que interessa (e-STJ fls. 25/26):

Segundo consta, no dia dos fatos, policiais militares estavam em 
patrulhamento no bairro Mina D'água, quando viram o conduzido 
em atitude suspeita, e passaram a monitorá-lo. Extrai-se que os 
policiais visualizaram Felipe em contato com dois motoqueiros, em 
momentos distintos, apanhando algo de suas mãos, sendo que, 
quando uma terceira moto se aproximou, fizeram a abordagem, 
momento em que o flagrado tentou dispensar um invólucro plástico 
em um quintal vizinho. Arrecadado o objeto, constatou-se que 
continha 22 pedras de crack, devidamente doladas, e uma pedra 
bruta que, segundo Felipe teria informado aos policiais, se fosse 
fracionada renderia cerca de 100 pedras. Por fim, infere-se que 
ainda foi apreendida a quantia de R$144,00 com o conduzido, em 
dinheiro trocado. Ouvido perante a autoridade policial, Felipe 
negou o tráfico, alegando que trazia a droga consigo para seu uso 
- APFD fls. 03-07.

(...)

In casu, a natureza e a substancial quantidade do entorpecente 
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indica a necessidade da manutenção da prisão do acusado, posto 
que no momento das buscas foram apreendidas 22 (vinte e duas) 
pedras de crack, já doladas, e uma pedra maior que segundo 
informado pela polícia, se fracionada, renderia cerca de 100 (cem) 
pedras (23,3 g - fl. 09). Assim, a forma de acondicionamento do 
entorpecente e a quantidade não deixam duvidas de que teria 
destinação mercantil, não sendo compatível com a quantidade 
usada por um usuário. Acrescente-se que o acusado foi visualizado 
supostamente repassando a droga a usuários, mostrando-se 
presentes indícios suficientes de autoria.

As investigações estão apenas no começo, o que também justifica a 
prisão preventiva do conduzido pela conveniência da instrução 
criminal, que, pelo menos por ora, deve transcorrer livre de 
qualquer interferência sua, máxime em se considerarão o temor 
causado em potenciais testemunhas dos delitos de tráfico. (grifo 
acrescido)

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, assim ressaltando (e-STJ fl. 62):

(...) Com efeito, as circunstâncias referidas (apreensão de relevante 
quantidade de entorpecente de alto potencial ofensivo - 22 pedras 
de crack devidamente doladas e outra pedra bruta que, quando 
fracionada, renderia cerca de 100 pedras - bem como da quantia 
de R$144,00 em dinheiro trocado em poder do paciente, além de 
Felipe ser conhecido no meio policial pela prática da mercancia 
ilícita) denotam a maior gravidade concreta do episódio e indicam a 
séria possibilidade de reiteração delitiva.

Há motivos suficientes, portanto, para o cerceamento da liberdade 
individual do paciente em prol do interesse social. Aliás, o Pretório 
Excelso e o augusto STJ têm entendido que a gravidade concreta do 
delito, evidenciada pelo modus operandi criminoso, é, sim, 
fundamento idôneo a sustentar a prisão cautelar. (...)

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, verifica-se que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia 

da ordem pública, considerando, sobretudo, a razoável quantidade e a natureza das drogas 

apreendidas - 22 pedras de crack, devidamente doladas, e outra pedra bruta da mesma 

substância, pesando aproximadamente 27,7 gramas -, bem como o fato de o acusado já ser 

conhecido no meio policial pela prática da mercancia ilícita, circunstâncias essas que 

evidenciam a gravidade concreta da conduta e a periculosidade social do agente, 

justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a ordem 
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pública.

Com efeito, se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da 

ação, seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 

imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 

qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Nesse raciocínio, destaco os seguintes precedentes:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E ESPÉCIE DE DROGAS APREENDIDAS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. MEDIDAS 
CAUTELARES. NÃO CABIMENTO.

[...] 

2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência 
de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal.

3. No caso, a decisão do magistrado de primeiro grau, embora 
sucinta, encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 
considerando a  quantidade e as espécies das drogas apreendidas – 
88,10 gramas de crack e 0,80 gramas de cocaína (juntamente com 
plásticos utilizados para individualizar as porções) –, que são 
altamente nocivas ao usuário e à sociedade, o que demonstra a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
paciente.

4. Presentes os requisitos para a manutenção da custódia 
preventiva, incabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC-316.706/SP, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 9/6/2015).

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE E ESPÉCIE DE DROGAS APREENDIDAS. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. MEDIDAS 

Documento: 1509057 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2016 Página  7 de 4



 
 

 
CAUTELARES. NÃO CABIMENTO.

[...] 2. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi 
delicti, consubstanciado na prova da materialidade e na existência 
de indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no 
risco que o agente, em liberdade, possa criar à ordem 
pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei 
penal.

3. No caso, a decisão do magistrado de primeiro grau, embora 
sucinta, encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, 
considerando a  quantidade e as espécies das drogas apreendidas – 
88,10 gramas de crack e 0,80 gramas de cocaína (juntamente com 
plásticos utilizados para individualizar as porções) –, que são 
altamente nocivas ao usuário e à sociedade, o que demonstra a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
paciente.

4. Presentes os requisitos para a manutenção da custódia 
preventiva, incabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC-316.706/SP, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 9/6/2015).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO DO DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. QUANTIDADE DE PORÇÕES DA DROGA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE DO DELITO.  
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.
[...]
3. A quantidade de porções de maconha encontradas em poder do 
paciente, já devidamente embaladas para a venda, além de uma 
porção maior do mesmo tipo de entorpecente, que poderia ser 
dividida em inúmeras outras partes menores, e o fato de ter sido 
flagrado embalando as drogas para a comercialização, 
demonstram maior envolvimento com a narcotraficância, 
justificando a preservação da segregação.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 
que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer 
solto quando permaneceu preso durante a persecução criminal, se 
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ainda presentes os motivos para a segregação preventiva.
5. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva para evitar a reprodução de fatos criminosos, resta 
clara a insuficiência da aplicação das medidas cautelares diversas 
da prisão.
6. Habeas corpus não conhecido. (HC 317.218/SP, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO – Desembargador Convocado 
do TJ/PE – Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015).

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EM MESA JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE VIEIRA LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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